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RESUMO 

 

A ocorrência de gramíneas exóticas invasoras (GEI), especialmente africanas, representa uma 

importante barreira à restauração de áreas degradadas no Cerrado. Em áreas florestais, o controle de 

gramíneas exóticas pode ser feito por sombreamento, gerado pelo rápido crescimento de espécies 

arbóreas. No entanto, em áreas savânicas e campestres do Cerrado, as espécies lenhosas tem crescimento 

lento da parte aérea, o que inviabiliza o sombreamento rápido de GEI. Adicionalmente, espécies 

herbáceas, inclusive gramíneas nativas são características destes ambientes e são sensíveis a 

sombreamento. Técnicas de restauração ecológica via semeadura direta com espécies herbáceas, 

arbustivas e arbóreas no Cerrado tem se mostrado efetivas para estabelecer espécies nativas em áreas de 

restauração, no entanto, a dominância de GEI continua a representar uma barreira à restauração destas 

áreas. O objetivo deste trabalho foi avaliar a influência de diferentes formas de preparos de solo e uso 

de controle químico por herbicida seletivo no controle de GEI, em processo de restauração ecológica 

por semeadura direta de espécies nativas na Área III da Floresta Nacional de Brasília. A área em 

restauração tem cerca de 50 hectares, onde foram demarcadas 24 parcelas de 20 x 20m em áreas 

submetidas a quatro tratamentos. Os tratamentos testados foram: (I) não gradeado (II) gradeado (III) 

gradeado em área total e (IV) aplicação de herbicida. Dentro de cada parcela a cobertura do solo foi 

amostrada em dois transectos de 20 metros pelo método do ponto, que consiste em utilizar uma haste 

fina, inserida verticalmente ao nível do solo com três intervalos (0-0,5m, 0,5-1m, >1m) e em seguida 

registradas as espécies tocadas pela haste. Os pontos amostrais foram coletados em intervalo de 10cm 

totalizando 400 pontos por parcela. As plantas amostradas foram agrupadas em grupos funcionais 

(Gramíneas invasoras e espécies nativas) e a ocorrência destes grupos funcionais foram comparadas 

entre tratamentos. Usando o programa Rstudio foi feita análise ANOVA de dois fatores e posteriormente 

feito o teste te Tukey. Em todas as parcelas não tratadas com herbicida (H0) a ocorrência de GEI nos 

pontos amostrais ficou acima de 70% não sendo significativamente afetada pelo preparo do solo 

(F=0.21, p>0.8). As parcelas com herbicida (H1) tiveram significativa redução de GEI com ocorrência 

abaixo de 30% nos pontos amostrais. A ocorrência de espécies nativas nas parcelas H0 e H1 foram 

semelhantes, com ocorrência acima de 54% nos pontos amostrais, porém não sendo significativamente 

afetada pelo preparo do solo (F=1.65, p>0.2), pela aplicação de herbicida e na interação entre os dois 

fatores (F=0.41, p>0.6). A ocorrência de GEI morta ficou abaixo de 30% nas parcelas H0 e acima de 

60% nas parcelas H1 nos pontos amostrais, sendo significativamente afetada tanto pelo preparo do solo 

(F=10.55, p<0.009) quanto pela aplicação de herbicida (F=37.32, p<0.0001). A aplicação do herbicida 

seletivo Haloxifop-methyl mostrou-se eficiente no controle de gramíneas exóticas e a semeadura direta 

é um método capaz de facilitar a reintrodução de espécies nativas anteriormente retiradas do sistema. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

1.1 O bioma Cerrado 

 

O Cerrado é considerado um hotspot de biodiversidade, e berço de nascentes de bacias de 

importância nacional. Pouco se conhece sobre a relação dos processos ecológicos e sua diversidade 

biológica, e menos ainda, sobre as consequências da interferência e consequente desequilíbrio causado 

pelo Homem (Klink e Machado, 2005). A extensa transformação antrópica do Cerrado vem 

potencializando o efeito de perda de biodiversidade, especialmente em áreas protegidas. Pequenas em 

número e concentradas em poucas regiões (MMA, 2017), existem no Cerrado 388 Unidades de 

Conservação (UCs), o que equivale a 8,3% do bioma, desse número, 106 estão no Distrito Federal 

(Brasil, 2017; Santos, 2018). 

Gramíneas de origem africana foram introduzidas no Brasil, especialmente com fins comerciais, 

e se espalharam por áreas naturais, deslocando espécies nativas graças à sua agressividade e ao seu 

grande poder competitivo (Martins, Leite e Haridasan, 2004). A invasão por gramíneas exóticas em UCs 

no Cerrado, dificulta a sobrevivência e recrutamento de plantas do estrato rasteiro, arbustivo e arbóreo, 

sendo um obstáculo para sua recuperação (Sampaio et al., 2015).  

 

1.2 Espécies exóticas invasoras e o processo de invasão biológica  

 

Entende-se como espécie exótica, uma espécie introduzida pela ação humana de forma intencional 

ou acidental, em áreas fora de sua distribuição natural (passada ou atual) com potencial de dispersão e 

inclui quaisquer partes, gametas ou propágulos que possam sobreviver e subsequentemente se reproduzir 

(Delariva e Agostinho, 1999; CBD, 2002). De maneira oposta, espécies nativas são aquelas dentro de 

seus limites ambientais de distribuição natural (Ziller e Zalba, 2007). As espécies intranacionais movidas 

entre ecossistemas são tão exóticas quanto aquelas oriundas de outros países, e apresentam elevado 

potencial de risco e dano (Ziller e Zalba, 2007). De acordo com a Convenção sobre Diversidade 

Biológica (CBD, 2002) espécies introduzidas são aquelas que apresentam população reduzida e 

reprodução esporádica, espécies estabelecidas formam população autossustentável e se mantém contida 

geograficamente, já as espécies invasoras avançam sobre ecossistemas naturais ou seminaturais, nos 

quais não haviam populações anteriormente estabelecidas, causando impactos econômicos, sociais ou 

ambientais.  
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Nem sempre essas espécies afetam negativamente o meio que foram introduzidas, estima-se que 

10% das espécies introduzidas se estabeleçam e destas, apenas 10% se tornam numerosas o suficiente e 

capazes de converter-se em espécies problemáticas (Holdgate, 1986; Williamson e Brown, 1986). 

Espécies exóticas invasoras (EEI) são as que causam impactos negativos, em que sua introdução e/ou 

dispersão ameaçam a diversidade biológica de sua área introduzida (IUCN, 2000). É estimado que, 

480.000 espécies exóticas foram introduzidas em ecossistemas ao redor do globo, dados para o Brasil, 

registram a entrada de 543 espécies exóticas (MMA, 2006).  

O processo de invasão biológica consiste em uma série de etapas: transporte e introdução, 

estabelecimento, dispersão e a integração da espécie na comunidade (Williamson e Fitter, 1996a; 

Vermeij, 1996; National Academy of Sciences, 2002; Blackburn et al., 2011). Para cada uma dessas 

etapas a espécie precisa superar barreiras ambientais, naturais ou artificiais, como barreira geográfica, 

outras espécies (Vermeij, 1991), capacidade de reprodução, disponibilidade de recursos, sobrevivência 

e ter condições bióticas e abióticas favoráveis para o processo completo de invasão, caso algum desses 

estágios seja suficiente para impedir que a espécie se estabeleça o processo de invasão não ocorre (Figura 

1). Não existe uma característica em comum entre as espécies invasoras para garantir sucesso de invasão 

em toda localidade, contudo, uma elevada capacidade reprodutiva, fácil dispersão e estabelecimento 

costumam estar relacionados ( Holdgate, 1986; Brighenti e Oliveira, 2011; Sampaio e Schmidt, 2013). 
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Figura 1. Estrutura da invasão biológica. As setas com contorno amarelo descrevem o movimento 

das espécies/populações ao longo da estrutura de invasão em relação às barreiras, e os códigos 

alfanuméricos associados às setas referem-se à categorização destas em relação ao estágio de 

invasão (Tabela 1). 

Fonte: Adaptado de Blackburn et al., (2011). 

 

 

Tabela 1. Esquema de categorização das espécies/populações na estrutura da invasão biológica. 

(Adaptado de Blackburn et al.,2011).  
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Quando as barreiras que limitavam a área de distribuição de uma espécies são superadas e ela é 

introduzida em um novo ambiente, temos três cenários: ela não sobrevive, ela se estabelece e se mantém 

localmente, ou se torna invasora (Ziller e Zalba, 2007). A invasão biológica é caracterizada por uma 

grande vantagem competitiva de uma espécie invasora em relação às espécies locais, após o 

desaparecimento de barreiras naturais a sua proliferação, com rápida dispersão e estabelecimento em 

novas áreas no ecossistema receptor no qual ela pode ser tornar uma população dominante (Valéry et 

al., 2008).  

Com o advento da agricultura e a sedentarização do Homem, teve início o processo de transporte 

de espécies dos mais diversos táxons para além de suas barreiras naturais, transpassando suas 

distribuições originais (Delariva e Agostinho, 1999). Tal processo tomou escala mundial após o início 

das grandes navegações ao redor do globo no século XVI. Deste então, espécies são transportadas por 

motivos variados, com ênfase na produção de alimentos, paisagismo e comércio de animais de estimação 

ou até mesmo para fins ambientais (Leão et al., 2011; Sampaio e Schmidt, 2013). As vias através das 

quais o translado ocorre são intituladas de rotas de dispersão (pathways) e a maneira ou material pelo 

qual ocorre esse transporte são conhecidos como vetores (Matthews, 2005). Não apenas de modo 

intencional, espécies podem ser transportadas sem intenção direta ou acidentalmente, a exemplo, pelo 

deslocamento de embarcações, aeronaves e veículos terrestres (Sampaio e Schmidt, 2013), podendo tais 

vetores servir de abrigo ou trampolim para a introdução dessas espécies (Vermeij, 1996). 

A transferência de espécies entre diversas regiões do globo vem crescendo, de forma 

diversificada e acentuada, com distintos processos na pré-história, na expansão colonial, durante a 

revolução verde e a revolução industrial, e com a atual globalização econômica (Delariva e Agostinho, 

1999; Wittenberg e Cock, 2001; Sampaio e Schmidt, 2013). De modo geral, o número total de plantas 

introduzidas é superior ao de animais, o que pode ser explicado parcialmente pelo fato de que a 

introdução de espécies animais (especialmente espécies de vertebrados) demanda uma intervenção 

humana intencional de maior grau (Vitousek et al., 1996). Historicamente, a introdução de plantas 

terrestres passou por diferentes fases e processos. Teve início com o descolamento de tribos nômades. 

Posteriormente, deslocou-se para novas áreas com os povos agrícolas a medida que suas populações 

aumentavam e culminou com o estabelecimento de pequenas cidades e rotas comerciais (Delariva e 

Agostinho, 1999). Com a descoberta das Américas pelos europeus, grandes trocas de flora ocorreram 

entre os continentes, tendo como principais agentes os franceses, portugueses, espanhóis, holandeses e 

ingleses, deste modo, podemos associar a supressão da vegetação nativa pela introdução de plantas de 

cultivo à era colonial (Delariva e Agostinho, 1999). Os efeitos da colonização, devido a duração e sua 

extensão, foram intensos nos trópicos da Ásia, quando comparados aos efeitos da América Latina e 

regiões tropicais africanas, embora consideráveis. Neste mesmo período, jardins botânicos na Europa 
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foram responsáveis pela dispersão de inúmeras espécies ornamentais, medicinais e/ou estudos 

científicos (Delariva e Agostinho, 1999).  

Em sua maioria, as introduções de espécies vegetais concentram-se nos grupos das 

angiospermas e coníferas. A nível de família, têm destaque as Asteraceae, Fabaceae e Poaceae (Delariva 

e Agostinho, 1999). As angiospermas apresentam maior abundância e representa a proporção de 

1193:6218 entre monocotiledôneas e dicotiledôneas (Delariva e Agostinho, 1999). Nas gimnospermas, 

as famílias de maior impacto são a Pinaceae, com 20 espécies de Pinus ssp., de um total de 32, e 

Cupressaceae, com 15 espécies. A nível de gênero temos: Cyperus com 81 espécies e Euphorbia com 

80, Solanum (66), Poligonum (62), Panicum (57), Ipomoea (57) e Acacia (53). Outro gênero de interesse 

comercial são o das espécies de Eucaliptus, sendo largamente utilizados em projetos de reflorestamento 

em partes do globo, como na Espanha e no Brasil (Delariva e Agostinho, 1999). Em uma lista contendo 

18 espécies consideradas daninhas no mundo, 10 destas são gramíneas e muitas delas tropicais (Delariva 

e Agostinho, 1999): Cyperus rotundus, Cynodon dactylon, Echinochloa crusgalli, Chenopodium album, 

Digitaria sanguinalis, Convolvulus arvensis, Echinochloa colonum, Eleusine indica, Sorghum 

halapense, Imperata cylindrica, Eichhornia crasspes, Portulaca oleracea, Avena fatua, Amaranthus 

hydribus, Amaranthus spinosus, Cyperus esculentus, Paspalum conjugatum e Rottboellia exaltata. 

No Brasil, a maior parte das espécies cultivadas foi introduzida pelos colonizadores e 

posteriormente por imigrantes. Sendo responsáveis pela difusão de diversas espécies, dentre elas, 

algumas de importância econômica para o país, como o café (Coffea spp.), a soja (Glycine max) o milho 

(Zea mays) e o trigo (Triticum spp.). Além das espécies agrícolas, é considerável a introdução de cunho 

ornamental, constituindo parte da flora que adorna jardins de casas e centros urbanos (Lorenzi e Souza, 

2001). Uma série de espécies de gramíneas C4 de origem africana foram introduzidas do Brasil e ao 

redor do globo com o objetivo de dar suporte a pecuária, pelo fornecimento de pasto novo ou mesmo 

para a recuperação de pasto degradado por seca ou sobre-pastoreio (Matthews, 2005; Parsons, 1972). 

Mesmo antes de sua introdução para formação de pastagens, forrageiras africanas já haviam sido 

desatentamente introduzidas no continente Americano, com suas sementes diminutos sendo 

transportadas com outros produtos importados. Deste modo, considera-se que a introdução do capim-

colonião (Panicum maximum Jacq. e capim-angola (Urochloa mutica (Forsk.) Stapf) em ilhas do Caribe 

e Brasil tenha ocorrido em 1684, por meio de navios negreiros (Matthews, 2005). De maneira análoga, 

presume-se que a chegada do capim-gordura (Melinis minutiflora P. Beauv) em terras brasileiras ocorreu 

no século XIX (Carmona e Martins, 2010). 

Uma população estabelecida é aquela capaz de se autossustentar por meio da reprodução local 

e recrutamento, podendo expandir a área de dispersão da região doadora ou até a substituir (Vermeij, 

1996). Alguns aspectos do ecossistema receptor podem influenciar o processo de invasão, tais como, a 
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presença ou não de potenciais hospedeiros, competição, predação e parasitismo, correspondência 

climática (Pyšek, 1998), alteração no uso do solo (Vitousek et al., 1996) e história de invasão, 

relacionando-se a hipótese de que biotas com diversidade reduzida, pela exploração ou extinção, tornam 

ser mais suscetíveis a invasões biológicas (Vermeij, 1991). A exemplo, ecossistemas anteriormente 

modificados por invasões, tendem a estar suscetíveis à novas invasões, mudanças no regime do fogo, 

levam a introdução de EEI, que por sua vez intensificam tais mudanças, promovendo/viabilizando o 

aumento da intensidade e frequência das chamas e novas invasões (D’Antonio e Vitousek, 1992). Locais 

com presença humana ativa e solos férteis, favorecem o estabelecimento de invasoras (Williamson e 

Fitter, 1996b). Tais características, além do histórico de invasão da espécie em outras regiões, são uma 

potencial ferramenta de predição (Holdgate, 1986; Vermeij, 1996). Vermeij (1996) relata que fatores 

muitas vezes não apontados podem apresentar relevância, a exemplo, a baixa produtividade ou restrição 

de acesso a recursos em novos ambientes, implicando em baixas taxas reprodutivas e lento progresso do 

invasor, podendo o estabelecimento da EEI ser interrompido.  

Em sua chegada (Figura 2), a espécie pode apresentar uma população reduzida, e ser dependente 

da pressão de propágulos e da capacidade da biota receptora em resistir a invasão para se estabelecer 

(Vermeij, 1996). Ademais, indícios em invasões tanto marinhas quanto terrestres indicam que as 

espécies invasoras rapidamente estabelecem interações com hospedeiros ou parasitas locais, expondo-

se a novos controles populacionais e regimes seletivos (Vermeij, 1996). No entanto, é possível que 

doenças transportadas pelas espécies invasoras sejam um forte mecanismo de sucesso competitivo na 

biota receptora (Warner, 1968). Williamson e Brown (1986) afirmam que espécies exóticas podem ter 

seu sucesso atrelado a falta de predadores em novos ambientes, nichos vazios e habitats perturbados, 

sendo este um momento oportuno para gestores controlarem as populações invasoras. 

Estudos feitos com Pinus ssp. indicam três variáveis biológicas associadas a invasividade; massa 

média das sementes, período juvenil e grande produção de sementes Em geral, espécies que possuem 

sementes diminutas são mais prolíferas (Brighenti e Oliveira, 2011). Invasões de planta, em sua maioria, 

ocorrem em habitats humanos e/ou perturbados, no qual recursos limitantes estão disponíveis, tornando 

espécies r-estrategistas boas invasoras (Hobbs, 1991; Rejmánek e Richardson, 1996). Em sua maioria, 

EEI provém de ambientes altamente competitivos, , e tem alto potencial reprodutivo em comparação as 

espécies nativas do ambiente receptor (Vermeij, 1991).  
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Figura 2. Crescimento populacional em função do tempo em invasões biológicas. 

Fonte: Ziller e Zalba, (2007). 

 

Given (1994, apud Pivello et al., 1999) classifica as plantas invasoras em três categorias: (1) as que 

se beneficiam de práticas de manejo de plantio, e estão restritas a ambientes urbanos e agrícolas; (2) 

aquelas que ocupam sítios perturbados, degradados ou abandonados, e são marginais as áreas naturais 

(contudo, é comum que as espécies originais não consigam se restabelecer após a chegada das invasoras, 

tornando o local um núcleo de colonização de áreas não perturbados; e (3) aquelas introduzidas com 

fins econômicos e que escaparam do controle humano, sendo agressivas e capazes de se dispersar por 

extensas áreas (naturais ou perturbadas). E possivelmente, gramíneas africanas no Cerrado pertencem a 

3ª categoria. 

 

1.3 Gramíneas exóticas invasoras (GEI) 

 

Sobre a relação entre o uso do solo e a invasão por gramíneas, espécies da África e Eurásia se 

propagam por ecossistemas áridos e semiáridos nas Américas, e Oceania, com aumento da frequência e 

intensidade dos incêndios (Cox et al., 1988; Vitousek et al., 1996), bem como em florestas tropicais 

secas, tornando se um grande obstáculo para a recuperação de ambientes degradados (D’Antonio e 

Vitousek, 1992). Andropogon gayanus Kunth e Urochloa decumbes (Stapf) R. D. Webster, juntamente 

com invasoras causadoras de impacto na região neotropical como M. minutiflora, Hyparrhenia rufa 

(Nees) Stapf e U. mutica, são citadas como invasoras na Austrália tropical (Lonsdale, 1994). Outro 

exemplo é  Pennisetum setaceum (Forsk) Chiov., inicialmente usada para ornar áreas urbanas nos EUA, 

espalhou-se por ambientes naturais áridos e ilhas havaianas, intensificando o ciclo de queima (Williams, 

Mack e Black, 1995). Pivello e Norton ( 1996) em entrevista a 26 pesquisadores e gestores de UCs nos 

estados de Goiás e São Paulo, elencou as GEI como o maior desafio para a conservação, em particular 

M. minutiflora. Em torno de 40 milhões de hectares de savanas tropicais nativas foram convertidas em 

pastagens na Colômbia, Venezuela e no Brasil (Fisher et al., 1994). 
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Gramíneas africanas adaptadas as condições de savana, e que se expandiram a partir de áreas 

plantadas, em parte pela abertura de comunidades nativas pelo fogo e desmatamento, se estabelecendo 

inicialmente em bordas, vias ou áreas perturbadas (Pivello, Shida e Meirelles, 1999; Williams e Baruch, 

2000). Sendo as principais invasoras de áreas agrícolas, pastagens e reservas naturais do bioma Cerrado 

(Klink, 1994), com destaque para o A. gayanus , U. decumbens, H. rufa, M. minutiflora e P. maximum 

(Klink, 1994; Parsons, 1972; Pivello, Shida e Meirelles, 1999; Thomas e Andrade, 1984).  

O sucesso de invasão de gramíneas africanas é em parte, associado a sua tolerância a solos 

ácidos distróficos, característicos da América Tropical (Rao et al., 1993) e ao sobrepastejo (Klink, 1994), 

mas algumas espécies se mostram pouco tolerantes a estresse hídrico (Williams e Baruch, 2000). 

Também possuem maior capacidade fotossintética, maior alocação de biomassa aérea, e eficiência no 

uso de nitrogênio (Bilbao e Medina, 1990). Adicionalmente, produzem mais sementes, com maiores e 

igualmente aceleradas taxas de germinação (Klink, 1996). Outro facilitador a sua disseminação é a 

intensa fragmentação dos ambientes de cerrado, sendo condicionado a manchas naturais cercadas por 

pastagens e culturas agrícolas (Pivello, Shida e Meirelles, 1999). Dentre suas fitofisionomias, 

ecossistemas de campo cerrado e campo sujo são os mais susceptíveis a invasões, pois são naturalmente 

abertos, permitindo maior incidência solar no estrato herbáceo (Pivello et al., 1999). 

 

1.4 Impactos da introdução de espécies exóticas  

 

Mais de 120.000 espécies exóticas foram introduzidas nos Estados Unidos, Reino Unido, 

Austrália, Índia, África do Sul e Brasil, tornando-se invasoras e prejudiciais aos ecossistemas aos quais 

foram inseridas, afetando a saúde pública pela introdução de novos patógenos, riquezas humanas, 

estruturas ecossistêmicas, e a manutenção da biodiversidade nativa, pela alteração no regime de fogo e 

a diminuição da disponibilidade de água e nutrientes (D’Antonio e Vitousek, 1992; Vitousek et al., 

1996). Tais impactos geram um custo de US$ 366 bilhões por ano no mundo, e ultrapassa US$ 100 

bilhões no Brasil. Valores atribuídos a extinção de espécies, perda da biodiversidade, serviços 

ecossistêmicos e beleza cênica (Pimentel et al., 2001). Espécies exóticas podem afetar plantações, 

pastagens e florestas comerciais, por um custo anual de milhões de dólares em investimentos perdidos 

e esforços de controle (Vitousek et al., 1996). A conversão de florestas nativas em pastagens e o 

estabelecimento de gramíneas africanas podem alterar de forma significativa o balanço hídrico de 

ecossistemas e bacias hidrográficas, em função das mudanças estruturais na vegetação, e os impactos 

estão diretamente ligados a intensidade e extensão das áreas modificadas em pastagem (Williams e 

Baruch, 2000). A transformação de florestas tropicas secas e úmidas em pastagens aumenta o 

escoamento superficial, eleva a temperatura local e diminui a evapotranspiração (Maass, 1995), e são 
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potenciais fontes de emissão de gases de efeito estufa, como o óxido nitroso (N2O), a medida que sua 

expansão está associada ao aumento do uso de insumos agrícolas nitrogenados (Matson e Vitousek, 

1990; Williams e Baruch, 2000) Tais modificações climáticas locais, tendo em vista as extensas áreas 

convertidas (100 x 106 ha) tem efeito potencialmente regional e global (Williams e Baruch, 2000). A 

fauna também pode ser afetada pelas plantas invasoras, principalmente através da substituição de 

espécies vegetais que lhes serviam como fonte alimentar ou por modificação dos seus habitats (Pivello, 

2011) As invasões biológicas são grande ameaça a conservação da diversidade, causando modificações 

nos sistemas ecológicos (Heywood, 1989 apud Lonsdale, 1999; D’Antonio e Vitousek, 1992b; 

Gurevitch e Padilla, 2004;). Proporcionalmente, espécies não nativas podem representar até 20% do 

total de espécies e em ilhas esse número pode chegar a 50% (Vitousek et al., 1996). Estudos indicam 

que a extinção de espécies causada por EEI é comum em ilhas oceânicas e ambientes lacustres, e raro 

em mares ou ambientes continentais (Vitousek et al., 1996). Acredita-se que os dados nesses ambientes 

são subestimados, sendo frequente a restrição do alcance ecológico das espécies nativas pelas invasoras 

(Vermeij, 1996). Reduções no tamanho populacional de espécies nativas, associadas a restrições 

ecológicas causada pela invasão biológica podem contribuir para à extinção destas populações de 

maneira indireta (Vermeij, 1991). Considerando apenas espécies de plantas, a Austrália, o Canadá e os 

Estados Unidos abrigam, atualmente, mais de 1.500 espécies não nativas, países europeus possuem 

centenas de espécies introduzidos e a África do Sul sozinho suporta cerca de 800 EEI (Vitousek et al., 

1996). Gramíneas africanas tem potencial de afetar a estabilidade e funções ecossistêmicas por meio de, 

alterações na produtividade primaria e estrutura trófica, alteração do microclima, consumo e 

disponibilidade de nutrientes, aumento da frequência e intensidade do fogo e modificação das interações 

interespecíficas (Williams e Baruch, 2000). A matéria orgânica seca deixada por gramíneas africanas ao 

final da estação seca facilita a combustão e aumenta a intensidade de incêndios, de modo que, nitrogênio 

e enxofre volatizem de forma acentuado em savanas dominadas por gramíneas africanas em comparação 

a savanas não africanas (Bilbão, 1995).  

A intervenção humana no combate às espécies invasoras é fundamental para mitigar os danos 

causados, experiências internacionais mostram que evitar novas introduções é a estratégia mais eficiente 

(Ziller e Zalba, 2007). Os custos envolvidos na prevenção são menores e apresentam melhores chances 

de resolução do problema, já que, os custos de controle crescem com o passar do tempo e podem tornar 

a erradicação impossível em avançados estágios de invasão (Leão et al., 2011). Enquanto que o custo 

para combater as espécies invasoras em ambientes novos é significantemente alto, e quanto melhor 

entendermos sob seus processos mais eficazes serão os esforços para mitigar e reduzir as ameaças, sendo 

de grande importância investir na prevenção de sua introdução, evitando perdas socioeconômicas e na 

biodiversidade (Gurevitch e Padilla, 2004).  
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1.5 Restauração ecológica  

 

O Brasil adota alguns mecanismos de controle de EEI, um exemplo é o decreto federal nº 

24.114/1934 que dispõe sobre questões fitossanitárias, e inclui, regulamentações de controle à entrada 

de espécies nocivas as culturas nacionais. A portaria do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) nº 93/1998 cria normas relacionadas a importação e 

exportação de espécies vivas, produtos e subprodutos da fauna silvestre brasileira e exótica; a Portaria 

IBAMA nº 145/1998 normatiza a introdução, reintrodução e transferência de habitat para peixes, 

crustáceos, moluscos e macrófitas aquáticas para fins de aquicultura. A instrução normativa IBAMA nº 

03/1999 define critérios para o licenciamento ambiental de atividade que envolvem manejo de fauna 

silvestre exótica em cativeiro. A instrução normativa IBAMA nº 141/2006 regulamenta o controle sobre 

espécies nocivas que habitam áreas urbanas aproveitando-se de recursos disponibilizados pelo meio 

antropizado. 

A lei de crimes ambientais, Lei nº 9.605/1998 e o Decreto Federal nº 6.514/2008 criam sansões 

para a introdução de espécimes animais no país sem parecer técnico oficial com licença para introdução 

por autoridade competente. A lei Federal nº 9.985/2000 institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza (SNUC) que reforça as proibições a respeito da introdução de espécies 

exóticas em UCs (Sampaio e Schmidt, 2013; Spear et al., 2013) .O SNUC estipula normas e critérios 

para criação, implantação e gestão das UCs, sendo definida como: “espaço territorial e seus recursos 

ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente 

instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção;” estas áreas não estão imunes a 

invasões e ocorrência de espécies exóticas, em regiões de todo mundo a registro de espécies invasoras 

em UCs incluindo o Brasil (Sampaio e Schmidt, 2013; Spear et al., 2013).  

A resolução CONABIO n.º 05/2009 Dispõe acerca da estratégia nacional sobre EEI, 

“considerando se à complexidade dessa temática, as EEI envolvem uma agenda bastante ampla, com 

ações intersetoriais, interinstitucionais e multidisciplinares, em que ações de prevenção, erradicação, 

controle e monitoramento são fundamentais e exigem o envolvimento e a convergência de esforços dos 

diferentes órgãos dos governos federal, estadual e municipal envolvidos no tema, além do setor privado 

e organizações não-governamentais;”. As principais EEI em UCs são gramíneas e espécies arbóreas dos 

gêneros Eucalypitus e Pinus (Pivello, 2011; Sampaio e Schmidt, 2013), porém ainda não há informações 

suficientes para o eficiente controle de EEI em UCs, sendo pouco sistematizado e relacionados a 

espécies que causam danos específicos e muito evidentes (Leão et al., 2011). 
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1.6 Métodos de restauração ambiental 

 

A remoção das GEI do ambiente a ser recuperado se faz necessária, desta forma o recrutamento 

proveniente do banco de sementes e a reprodução vegetativa são reduzidos e a recolonização por 

espécies nativas é favorecida (Vidra, Shear e Stucky, 2007), mas a escolha de técnicas adequadas para 

seu controle em UCs é um desafio (Pivello, Shida e Meirelles, 1999), especialmente pela escassez de 

estudos científicos que fundamentem aplicações de técnicas em diferentes contextos (Mendonça et al., 

2008). Tecnicamente, GEI parecem apresentar resistência a maioria dos tratamentos mecânicos, pois 

rebrotam e emergem (banco de sementes) com maior vigor ( Pivello e Norton, 1996; Garcez Neto et al., 

2002). O controle biológico é menos agressivo, mas moroso e capaz de ocasionar danos a espécies não-

alvo (Pivello, Shida e Meirelles, 1999), em Poaceae os estudos são incipientes, mas mostram resultados 

em outras famílias (Cactaceae, Asteraceae e Mimosaceae) (McFadyen, 2000; Muniappan, Reddy e 

Raman, 2009). Tratamentos químicos com uso de herbicidas são vistos com restrições pela comunidade 

cientifica e órgãos ambientais, contudo apresentam resultados significativos (Durigan et al., 1999). 

Ademais, compartilham características morfogênicas e estruturais com espécies nativas (Cerrado), de 

maneira que seu controle e o método escolhido pode ser danoso à parcela da flora local (Bond e Parr, 

2010; Hoffmann, Orthen e Franco, 2004). 

O controle químico consiste na utilização de compostos químicos denominados herbicidas, que 

atuam sob os processos bioquímicos e fisiológicos vegetais, levando o indivíduo a morte ou restrições 

de crescimento irremediáveis. (Constantin, 2011). Para o controle de gramíneas invasoras, os herbicidas 

seletivos para monocotiledôneas são os mais indicados, apresentando maior toxidade para determinadas 

plantas em função das: (i) características do herbicida, (ii) método de aplicação e (iii) características da 

planta (Burke et al., 2006; Oliveira Jr e Inoue, 2011). Herbicidas compostos por fluazifop-p-butil1, 

haloxifop-methyl1 e sethoxydim2, pertencentes aos grupos químicos ariloxifenoxipropionato (fop1) e 

ciclohexanodiona (dims2) são frequentemente utilizados em condições de pós-emergência por aplicação 

foliar (Kells, Meggitt e Penner, 1986; Marques, Rodella e Martins, 2011; Ustarroz et al., 2017). Fop’s e 

dim’s agem de forma a inibir a enzima ACCase (Acetil Co-A Carboxilase), encontrada em cloroplastos 

e tecidos meristemáticos - especialmente na base de folhas jovens em crescimento (Roman et al., 2005) 

– sendo responsável pela biossíntese de lipídios (Marques, Rodella e Martins, 2011). A ACCase é 

componente essencial para a formação da membrana celular e sua inibição causa a paralisação do 

crescimento da parte aérea e raízes em algumas horas, levando o indivíduo a morte entre uma e três 

semanas após sua aplicação (Ferreira, Silva e Ferreira, 2005; Stephenson et al., 2006; Oliveira Jr, 2011;).  
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Figura 3. Danos causados ao meristema pela ação de herbicidas inibidores da ACCase em 

gramíneas. 

Fonte: Roman et al, (2005). 

 

Os compostos ativos fops e dims são ácidos fracos de baixa solubilidade em água e são 

rapidamente degradados no solo, inclusive em latossolos (Matallo et al., 2004) por ação de 

microrganismos e fotodegradação sobre as folhas, e não sofrem volatilização, minimizando a lixiviação 

e a contaminação da água (Kells, Meggitt e Penner, 1986; Roman et al., 2005). Sua aplicação é indicada 

ao final da tarde e uma boa cobertura foliar é indispensável para garantir sua absorção, além disso a 

morfologia foliar das gramíneas contribui para sua eficácia, pelo fato de que as gotículas tendem a 

escorrer e se acumularem em sua base, local onde o herbicida é mais efetivo (Roman et al., 2005). 

Barroso et al., (2010) encontrou bons resultados ao utilizar haloxifop-methyl para o controle de U. 

decumbens em alta infestação (15 plantas por metro, 1-2 perfilhos por planta), alcançando 96% de 

controle aos 44 dias após a aplicação. O uso de herbicidas não seletivos pode causar danos a espécies 

não-alvo, como subarbustos e árvores (Mantoani, Dias e Torezan, 2016). Durigan et al., (1999) fazendo 

uso de glifosato (não seletivo) para controle de Urochloa spp. em antigo campo sujo transformado em 

pastagem, observou um favorecimento da regeneração da vegetação lenhosa. 

Nas últimas décadas, a extensiva atividade agropecuária realizada no Cerrado vem lhe causando 

impactos, seja pela disseminação de GEI, mudanças na cobertura do solo, regime do fogo, alteração 

hídrica ou no ciclo de nutrientes (Klink e Machado, 2005). Este cenário, levou pesquisadores, a examinar 

os desafios relacionados a conservação do bioma, buscando informações e estratégias para sua 



24 

 

 

 

preservação, de modo a assegurar a manutenção da savana mais floristicamente rica do mundo (da Silva 

e Bates, 2002; Klink e Machado, 2005; Mendonça et al., 2008;). Entretanto uma das técnicas mais 

difundida é a utilização de espécies florestais para a recuperação de áreas degradadas, sendo utilizadas 

espécies de rápido crescimento e baixo custo (Sousa, 2016; Pellizzaro et al., 2017). Sano et al. (2008) 

estima que apenas 32% das áreas de Cerrado compreendam formações florestais, desta forma, uma 

recuperação executada de maneira incorreta ameaça o bioma, podendo ser prejudicial a biodiversidade, 

modificando os sistemas hídricos e as dinâmicas populacionais (Veldman et al., 2015). 

É característica das fitofisionomias campestres e savânicas do Cerrado a coexistência entre 

espécies herbáceas, arbustivas e arbóreas, e para sua restauração é recomendado reintroduzir todos esses 

grupos funcionais (Mendonça et al., 2008). Para se recuperar efetivamente grandes áreas de Cerrado 

devem-se compreender os mecanismos de propagação e estabelecimento de espécies em condição de 

campo (Ratter, Ribeiro e Bridgewater, 1997). A semeadura direta é um método amplamente utilizado 

para restauração (Schmidt et al., 2018), inclusive no Brasil (Campos-Filho et al., 2013) e no Cerrado 

(Pellizzaro et al., 2017). 

A semeadura direta consiste em depositar sementes de diversas espécies nativas em grande 

quantidade (Muvuca de sementes) selecionando as melhores espécies, com isso as plantas germinam e 

se desenvolvem nas condições do local de plantio. É importante que seja ocupado o máximo possível 

do solo para assegurar a estabilidade do sistema, pois nem todas germinam, sendo normal que ocorra 

uma mortalidade inicial, garantindo alta densidade vegetal. O método é indicado para áreas que foram 

degradadas por pastagem com elevada presença de gramineas exóticas invasoras  (Sampaio et al., 2015). 

Antes do preparo do solo à queima controlada tem como função o controle da biomassa de gramineas 

exóticas invasoras e limpeza da área (Martins et al., 2011). A preparação adequada do solo deve ser 

realizada pelos processos de aragem (revolvimento do solo entre 0,25 e 0,50cm) e gradagem 

(destorroamento e nivelamento do solo) sendo necessário mais de um processo para inicialmente 

descompactar o solo, eliminar algumas GEI e posteriormente nivela-lo (Tormena et al., 2004; Campos-

Filho et al., 2013;). A aragem quebra as raízes das gramineas exóticas auxiliando no controle dessas 

plantas, e revolve as primeiras camadas do solo para reduzir a germinação pelo banco de sementes, para 

posterior deposição das sementes nativas (Sampaio et al., 2015). Deve ser levado em consideração a 

sazonalidade, pois uma semeadura realizada no início da estação chuvosa pode aumentar as chances de 

sucessos, maximizando o primeiro período de crescimento, permitindo melhor enraizamento das plantas 

e acumulo de maiores quantidades de nutrientes e recursos necessários para sobreviver ao período da 

seca (Escobar, Silveira e Morellato, 2018). 

Um fator a ser levado em consideração no processo de restauração ecológica é a heterogeinidade 

dos ambientes naturais (Palmer e Dixon, 1990). As áreas a serem recuperadas têm caracteristicas 
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singulares devido ao seu histórico de distúrbios e fatores ecólogicos e ambientais, sendo diretamente 

relacionados a sua biodiversidade, e mante-la é um dos objetivos do método de restauração ecológica 

(Pellizzaro et al., 2017). O processo facilita a entrada de sementes de espécies nativas que vieram de 

localidades vizinhas por meio de dispersão (Engel e Parrotta, 2001). Não obstante, a escolha das espécies 

a serem utilizadas no processo de restauração é importante devido as variação de ambiente, sendo 

necessário o conhecimento ecofisiológico das espécies para o seu sucesso (Le Bourlegat et al., 2013; 

Silva et al., 2015). Essa seleção influencia a trajetória dos parâmetros ecológicos futuros, resultando em 

melhoria nas propriedades ecológicas, estagnação ou retorno ao estado degradado que a área já se 

encontrava (Rodrigues et al., 2009). A quantidade de sementes a semear também é importante na 

trajetória pois quando se tem alta densidade de semeadura pode-se gerar competição entre as espéices, 

aumentando a mortalidade (Burton et al., 2006). Em baixa densidade a população pode não se 

estabelecer e não ser suficiente para cobrir a maior área possível do solo, o que pode ocasionar em 

retorno das gramíneas exóticas invasoras (Pellizzaro et al., 2017).  
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2 OBJETIVO GERAL 

 

Neste contexto, o objetivo deste trabalho foi avaliar a influência de diferentes preparos de solo e 

uso de controle químico por herbicida seletivo, e o uso da técnica de semeadura direta sobre a 

recuperação da vegetação nativa e controle de espécies exóticas invasoras na Área III da Floresta 

Nacional de Brasília. 

 

2.1  Objetivos Específicos 

 

(i) Quantificar a abundância e distribuição das GEI e espécies nativas; 

(ii) Avaliar o efeito dos preparos de solo sobre a ocorrência de GEI e espécies nativas; 

(iii) Avaliar o efeito do controle químico sobre a ocorrência de GEI e espécies nativas; 

(iv) Analisar o estabelecimento de espécies nativas por semeadura direta em área em processo de 

restauração.  
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

3.1 Área de estudo  

 

O presente trabalho foi conduzido na Floresta Nacional de Brasília (FLONA de Brasília) (Figura 

4), na cidade de Brasília, Distrito Federal (DF) (15°40´12.4´´S;48°13´48.7´´W). Criada por meio de 

Decreto Presidencial em 10 de junho de 1999, tem área total de 9.346 ha, dividida em quatro glebas 

(Áreas I, II, III e IV) separadas geograficamente. A Área I está nos limites da Região Administrativa 

(RA) de Vicente Pires - DF, e a Área II encontra-se nas RAs de Taguatinga e Brazlândia - DF, e possuem 

3.353 e 996 ha, respectivamente. As Áreas III e IV localizam-se na RA de Brazlândia – DF, com 

respectivos, 3.071 e 1.925 ha. As Áreas II e III possuem ocupações anteriores à criação da UC. As Áreas 

I, III e IV estão inseridas na APA Bacia do Rio Descoberto (GDF, 2016; ICMBIO, 2016). O estudo foi 

realizado no Área III da FLONA de Brasília. Sua implementação teve por objetivo a criação de um 

cinturão verde que assegurasse a preservação dos mananciais da região e do Parque Nacional de Brasília 

(ICMBIO, 2016).  

A FLONA de Brasília possui diversas fitofisionomias, como mata de galeria, campo úmido e 

campo sujo, campo limpo, campo de murundus e cerrado stricto sensu, além de plantios de pinus e 

eucalipto anteriores a criação da UC (ICMBIO, 2016). O clima de acordo com a classificação de Koppen 

é Aw, com estação seca no inverno, e Cwa, indicando inverno seco e verão quente com temperaturas 

médias entre 22ºC e 24ºC. Em julho, no período de inverno com média de 16,42ºC, e em outubro, época 

de maior temperatura com média de 26,68ºC. A média anual de precipitação na área é de 1123mm, com 

seca intensa entre os meses de junho e agosto e entre outubro e abril, concentrando 80% da precipitação 

(ICMBIO, 2016; Peel, Finlayson e McMahon, 2007). A Área III encontra-se entre 1000 e 1120 m, tem 

padrão de relevo suave ondulado a plano (Soares-Neto et al, 2013 apud ICMBIO, 2016) com latossolos 

vermelho-amarelo e vermelho, ambos distróficos (Reatto et al., 2004). A vegetação predominante é de 

cerrado senso stricto, atualmente em meio à talhões de eucaliptos e pinus, pastos abandonados e áreas 

em recuperação induzida (ICMBIO, 2016) As principais GEI encontradas na área de estudo são U. 

decumbens e A. gayanus. A integridade da UC está comprometida pelos processos de ocupação e 

mudança no uso de solo, e a restauração de áreas degradadas pode contribuir para a conservação da 

biodiversidade e auxiliar a infiltração de água no solo (ICMBIO, 2016).  
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Figura 4. Delimitação da área da Floresta Nacional de Brasília. 

Fonte: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e Secretaria de Estado 

de Gestão do Território e Habitação (SEGETH), 2018. 

 

 

Teve início no ano de 2014 as ações referentes a compensação florestal de atividades da Agência 

de Desenvolvimento do Distrito Federal – TERRACAP, pela prestadora de serviços Geológica 

Consultoria Ambiental em uma área de 3 talhões de aproximadamente 109 ha, a área experimental está 

inserida neste contexto e tem aproximadamente 50 ha, ambas localizadas na Área III da FLONA de 

Brasília. Para o preparo do solo houve gradagem em área total e posterior plantio de 556.741 mudas em 

linha, entre os meses de novembro de 2014 e janeiro e 2015. Ao longo do ano de 2015 foi realizada 

periódica roçagem mecanizada entre linhas e observada alta mortalidade de mudas. Entre dezembro do 

mesmo ano e janeiro de 2016, houve, em função da mortalidade encontrada, gradagem e subsolagem de 

demarcação das entrelinhas e plantio de 40 mil mudas de espécies nativas do Cerrado, porém se 

constatou novamente grande taxa de mortalidade de mudas, sendo proposto o método de semeadura 

direta para o período chuvoso de 2016/2017, juntamente com o replantio de 136.000 mudas. 

Com vistas a testar a eficácia de diferentes ações, foram implementados, na área experimental 

durante a estação chuvosa de 2016/2017, três tratamentos de solo (Figura 5 e 6) e dois de herbicida, HO 

(sem aplicação) e H1 (com aplicação). O tratamento não gradeado (NG 1 e 2) foi arado nas entrelinhas 
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em abril de 2017 e gradeado em julho e dezembro de 2017, com a primeira aplicação de herbicida sendo 

realizado em agosto de 2017. O tratamento gradeado (G 1 e 2) recebeu três gradagens durante abril, 

julho e dezembro de 2017, com aplicação de herbicida neste mesmo mês. O tratamento área total (T 1 e 

2) passou por aragem em área total durante julho de 2017 e gradagem em área total nos meses de 

dezembro de 2017 e janeiro de 2018, com aplicação de herbicida apenas em março de 2018, enquanto 

os demais tratamentos recebiam sua segunda aplicação.  

 

Figura 5. Área experimental e talhões que receberam os preparos NG, G e T.  
Fonte: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), Geológica consultoria 

ambiental, adaptado, 2018.  
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Figura 6. Visão aérea dos talhões NG, G e T. Jan/2018. 

Fonte: Geológica consultoria ambiental. 

 

Em dezembro de 2017, devido a intensa rebrota e emergência de GEI, foi reiniciado o processo 

de gradagem nas entrelinhas e aplicação de herbicida seletivo haloxifop-methyl nas linhas de plantio 

(Figura 7) das áreas G e NG e gradagem em área total nas áreas T, a dosagem do herbicida foi de 0,5 

L/ha, preparado na proporção de 150 litros de calda por hectare. A pulverização foi direcionada apenas 

na linha de plantio nas áreas NG e G. Foi utilizado um tanque de 400 litros e barra de aplicação de 1,5 

metros de comprimento com três bicos tipo laque, posicionados a cada 0,5 metros, evitando a 

sobreposição, a aplicação foi feita dentro das linhas, não sendo possível realizar a gradagem em razão 

do plantio de mudas e semeadura em linha.  
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Figura 7. (a) entrelinhas após gradeamento e (b) aplicação mecanizada de herbicida seletivo nas 

linhas de plantio. Dez/2017. 

Fotos: Geológica consultoria ambiental. 

 

Após a realização de gradagem e pulverização de herbicida no período de dezembro de 2017 e 

janeiro de 2018, as atividades de semeadura continuaram, e foram executadas em janeiro de 2018. 

Inicialmente foram semeadas espécies dicotiledôneas como estratégia para combater as GEI pelo 

sombreamento, especialmente o Capim-braquiária (U. decumbens), esperando a nova rebrota e 

germinação do banco de sementes das espécies de gramíneas exóticas para posteriormente aplicar uma 

nova campanha de herbicida especifica para monocotiledônea, de maneira a não afetar as futuras 

semeaduras de gramíneas nativas. A tabela 1 detalha todas as atividades realizadas na área.  
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Tabela 2. Atividades realizadas nos talhões (NG, G e T) entre novembro de 2014 e março de 2018. (Geológica consultoria ambiental). 

 



33 

 

 

 

As ações de semeadura direta (Figura 8) ocorreram entre os dias 17 e 22 de janeiro de 2018, 

recobrindo toda a área experimental, a atividade foi feita de forma mecanizada, utilizando um trator com 

distribuidor de sementes de 400 litros (Figura 9). Ao todo foram utilizadas 26 espécies de árvores e 

arbustos nativos do Cerrado (Tabela 2). Cada mistura de sementes foi feita para cobrir 1 ha, utilizando 

todo estoque de sementes disponível, sendo composta pelo quantitativo total de cada espécie dividido 

por 50 ha, chegando a uma média de 98,63 kg de sementes por hectare. Foi adicionada a mistura de 

sementes (Muvuca) areia média na proporção 2:1, para uma dispersão homogênea.  

 

 

Figura 8. Preparo da muvuca de sementes para semeadura direta. Jan/2018. 

Fotos: Geológica consultoria ambiental. 
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Figura 9. Ação de semeadura direta mecanizada em área total (T). Jan/2018. 

Fotos: Geológica consultoria ambiental. 
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Tabela 3. Espécies semeadas no plantio de 2018 na FLONA de Brasília. A quantidade apresentada 

de cada espécie representa a média em kg do total semeado em cada hectare. Dados de N de 

sementes por kg obtidos da literatura. (Campos-Filho, 2009; Pellizzaro et al., 2017; EMBRAPA, 

MMA e MAPA, 2018). 
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3.2 Modelo amostral  

 

Foram demarcadas 24 parcelas amostrais de 20 x 20m alocadas nas áreas com diferentes tipos 

de preparo do solo e de acordo com o tratamento de aplicação de herbicidas. Por questões logísticas de 

acesso do maquinário usado para as aplicações dos tratamentos do solo e herbicidas, as parcelas foram 

alocadas próximas as vias de acesso. As 24 parcelas foram divididas nos tratamentos da seguinte forma:  

9 parcelas em NG (5 H0 e 4 H1), 7 parcelas em G (3 H0 e 4 H1) e 8 parcelas em T (4 H0 e 4 H1) (Figura 

10). 

 

 

Figura 10. Distribuição das 24 parcelas amostrais de cobertura de solo e densidade de indivíduos. 

Fonte: Geológica consultoria ambiental, adaptado.  

 

Realizou-se no interior de cada parcela, com auxílio de trena, dois transectos diagonais 

de 20m cada que se entrecortam ao meio na altura dos 10 metros. O método dos pontos, citado 

por Levy (1933 apud Mantovani e Martins, 1990) é indicado para estudos com espécies 

herbáceas e foi utilizado ao longo de cada diagonal com a coletados de dados sendo feita em 

intervalos de 10 cm, totalizando 200 pontos por transecto e 400 pontos por parcela (Figura 11).  
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Figura 11. Esquema do método dos pontos utilizado em campo. 

 

 

O método consiste em posicionar verticalmente uma haste fina a cada 10 cm da trena e registrar 

todas as espécies que tocam a haste em cada ponto de amostragem (Figura 12), registrando inclusive a 

cobertura do solo (solo exposto ou serapilheira). Este método permite calcular (i) a porcentagem de 

cobertura de solo total e por espécie, e (ii) a frequência relativa de espécies e sua contribuição na 

vegetação (Mantovani e Martins, 1990). Para o experimento a haste foi graduado em três intervalos (0-

50cm, 0,5-1m, 1-1,5m) com o toque de cada espécie sendo computado apenas uma vez por intervalo. 

Todas as plantas foram identificadas ao nível de espécie e posteriormente classificadas em quatro grupos 

funcionais: GEI, composto por Andropogon sp., U. decumbens e M. minutiflora; espécies dicotiledôneas 

nativas e gramíneas nativas. Também foi computada a ocorrência de palha (folhas de GEI mortas) nos 

pontos amostrais. 
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Figura 12. Uso de haste na coleta dos dados amostrais. 

Fonte: Sousa e Vieira (2017). 

 

A ocorrência de cada grupo funcional nos pontos amostrados foi quantificada e comparada entre 

tratamentos. Como mais de uma planta pode ocorrer em um mesmo ponto amostral, a soma das 

ocorrências de grupos funcionais é maior do que a de pontos amostrados. A quantificação da ocorrência 

de cada grupo funcional na área amostrada indica a distribuição destes na área em recuperação. A média 

de ocorrência de cada grupo funcional foi comparada entre tratamentos por meio de Analise de Variância 

considerando dois fatores: preparo do solo e herbicida para avaliar o impacto que estes fatores provocam 

sobre a ocorrência dos grupos funcionais, e a posteriori usado o teste Tukey para definir se as parcelas 

diferem das demais para a comparação pareada entre tratamentos. A normalidade dos dados foi 

verificada pelo teste de Shapiro. Todas as análises foram feitas no programa RStudio versão 1.1.456. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Três meses após a semeadura, nas parcelas não tratadas com herbicida (H0), havia ocorrência 

de GEI em 70% dos pontos amostrais (Figura 13). O preparo do solo não afetou significativamente a 

ocorrência de GEI nos pontos amostrados (F=0.21, p>0.8), enquanto as parcelas H1 (com herbicida) 

tiveram significativa redução na ocorrência de GEI (F=163.65, p<0,0001), que estavam presentes em 

menos de 30% dos pontos amostrais (Figura 14 e 15).  

 

 

Figura 13. Cobertura do solo com alta ocorrência de GEI em (a) mai/2018 e (b) abri/2018. 

Fotos: Amanda Andrade. 
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Figura 14. Ocorrência de GEI (%) nos pontos amostrais entre os tratamentos NG, G e T em H0 e H1. 

 

 

 

Figura 15. Entrelinhas gradeados e capim-braquiária sem aplicação de herbicida (a) e com aplicação de 

herbicida (b) em dez/2017. 

Fotos: Geológica consultoria ambiental. 

 

A grande ocorrência de GEI nas parcelas H0 mostraram que os diferentes preparos de solo não 

foram eficientes para o controle de exóticas, os processos de aragem e gradagem aplicados não foram 
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suficientes para eliminar as raízes das gramíneas. Ao revolver o solo, sementes adormecidas dessas 

gramíneas, que podem permanecer viáveis por vários anos, são levadas à superfície, favorecendo sua 

germinação (Dawson e Bruns, 1975; Sampaio et al., 2015). Outro fator que favorece o restabelecimento 

de gramíneas é a capacidade do capim-braquiária tem de se dispersar sobre áreas que foram de pastagem 

(Silva e Dias Filho, 2001) sendo importante seu controle em áreas em recuperação (Hughes e Vitousek, 

1993). À aplicação do herbicida haloxyfop apresentou alta efetividade no controle de capim-braquiária. 

nas condições do experimento. Resultamos semelhantes foram encontrados por Barroso et al., (2010) 

no controle de GEI em áreas infestadas.  

As parcelas H0 e H1, tiveram ocorrência de espécies nativas acima de 60% nos pontos 

amostrais, exceto pelas parcelas NG H0, que estavam presentes em menos de 55% nos pontos amostrais. 

A ocorrência das espécies nativas foi semelhante entre as parcelas não sendo afetado significativamente 

pela aplicação de herbicida (F=1.69, p>0.2). A incidência de espécies nativas também não foi afetada 

pelo preparo do solo (F=1.65, p>0.2) e não houve interação entre os dois fatores (F=0.41, p>0.6) (Figura 

16). 

 

 
Figura 16. Ocorrência de espécies nativas (%) nos pontos amostrais nos tratamentos NG, G e T em 

H0 e H1. 

 

 

A semeadura direta foi determinante para o restabelecimento das espécies nativas, com 

incidência nos pontos amostrais de 54% a 96% nas parcelas, variando em função dos tratamentos. E 
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mesmo com a alta ocorrência de GEI, as parcelas G e T em H0 e H1, tiveram uma elevada ocorrência 

de espécies nativas, as parcelas NG H0 se destaca pela diminuição na ocorrência por espécies nativas, 

ocorrendo em 54% dos pontos amostrais. No entanto as parcelas T H1 apresentam alta ocorrência, em 

que 96% dos pontos amostrais tiveram espécies nativas, contudo o teste de Tukey não apresentou 

diferenças significativas entre todas as parcelas para cobertura de solo por espécies nativas (p = 0,2).  

A parcelas T H1 obtiveram aumento das espécies nativas por ser a área com maior controle de 

GEI, seguindo a relação inversa de que quanto menor a quantidade de espécies invasoras maior a 

quantidade de nativas, ou seja, a redução da ocorrência de um grupo favorece a expansão do outro 

(Martins et al., 2011; Sampaio e Schmidt, 2013). E isso favoreceu o reestabelecimento das espécies 

nativas (Figura 17 e 18). O processo de aragem em área total, combinado com à aplicação de herbicida, 

favoreceu a maior retirada de indivíduos de GEI do sistema, combinado com à aplicação de herbicida. 

Os processos realizados nas parcelas NG de preparo de solo não teve o controle eficiente das GEI, 

gerando um impacto negativo no estabelecimento das nativas, e por ser a área que teve maior movimento 

e preparo do solo, com roçagem, aragem e gradagem pode ter criado condições desfavoráveis para um 

melhor estabelecimento dessas espécies.  

 

 
Figura 17. Estabelecimento de subarbustos nativos (L. aurea, V. polyanthes e Stylosanthes. ssp.) e 

espécies arbóreas nativas, (1) Senna alata, (2) Enterolobium contortisiliquum, (3) Mimosa 

claussenii, (4) Anacardium occidentale e (5) Hymenaea stigonocarpa em T H1. Mar/2018. 

Foto: Amanda Andrade. 

 



43 

 

 

 

 

Figura 18. Parcelas com (a) plantio de mudas e semeadura direta, e(b) regeneração natural e 

semeadura direta em (a) abr/2018 e (b) mar/2018. 

Fotos: Geológica consultoria ambiental. 
 

As gramíneas nativas tiveram uma ocorrência menor que 10% nos pontos amostrais em dois 

tratamentos diferente NG H0 e T em H0 e inexiste nos tratamentos G nas parcelas H0, NG na parcela 

H1 e G na parcela H1. O controle das GEI com aplicação de herbicida afeta também as gramíneas 

nativas, em que o processo de gradagem e aplicação de herbicida acabam diminuindo sua ocorrência. 

No processo de restabelecimento, as espécies de gramíneas nativas sofrem desvantagens competitivas 

com as GEI por diversos fatores como: menor taxa fotossintética, métodos menos eficientes de utilizar 

nutrientes e recursos do solo, menor produção de sementes e baixa capacidade de germinação em relação 

as invasoras (Asner e Beatty, 1996; Klink, 1996).  

A ocorrência de folhas de GEI mortas (Palha) foi analisada no intuito de identificar a eficiência 

da ação do herbicida na mortalidade das GEI após seu estabelecimento, e se os diferentes preparos de 

solo influenciaram essa ação. Nas parcelas H0 a média de ocorrência de palha ficou abaixo de 40% nas 

parcelas amostrais, nas parcelas H1 a palha estava presente em mais de 60% dos pontos amostrais, sendo 

significativamente afetada pelo preparo do solo (F=10.55, p<0.009) e pela aplicação de herbicida 

(F=37.32, p<0.0001), diferenciando apenas a parcelas com tratamento T em H1 com incidência abaixo 

de 40% nos pontos amostrais, semelhante as áreas H0 (Figura 19). 
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Figura 19. Ocorrência de palha (%) nos pontos amostrais entre os tratamentos NG, G e T em H0 e 

H1. 

 

 

 Os resultados indicaram uma semelhança nos resultados da figura 14, em que há uma maior 

ocorrência de gramíneas exóticas nas parcelas sem aplicação de herbicida, e, portanto, uma menor 

ocorrência de palha nessas parcelas. Em G H1 e NG H1 houve um aumento de palha, indicando que o 

herbicida aplicado resultou na inibição do crescimento e morte dos indivíduos de Urochloa ssp., como 

mencionado por. Oliveira Jr (2011). A influência do preparo de solo é visível nas parcelas T (em H0 e 

H1). Tal ocorrência pode ser explicada pelo fato de que os tratamentos T receberam gradagem e aragem 

em área total, importante para eliminar as espécies invasoras antes da aplicação da semeadura direta 

(Sampaio et al., 2015), sendo incorporando a matéria orgânica proveniente das GEI no solo. As GEI, 

por conta do tratamento das parcelas T H0 e H1, não se desenvolveram tal como nos demais tratamentos. 

Deste modo, após a aplicação de herbicida a ocorrência de capim-braquiária nas parcelas era menor em 

relação as outras, resultando na menor incidência de palha nos tratamentos T H1 após a aplicação do 

herbicida, bem como em T H0. 
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5 CONCLUSÃO 

 

A ocorrência de GEI foi maior nas áreas que não passaram por controle química da FLONA. O 

preparo de solo não foi efetivo para o seu controle, e não alterou de forma significativa sua ocorrência 

nas parcelas amostradas. A aplicação de herbicida se mostrou efetiva com significativa redução na 

ocorrência de GEI. Tanto o preparo de solo quanto a aplicação de herbicida não afetaram a ocorrência 

de espécies nativas, e o processo de semeadura direta promoveu uma distribuição significativa com alta 

abundância nas parcelas amostradas da área III da FLONA de Brasília.  
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